
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.151 - SP (2014/0057359-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SAMUEL CÂMARA 
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE CABRAL SANT'ANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : SOCIEDADE BÍBLICA DO BRASIL 
INTERES. : GUILHERMINO SILVA DA CUNHA 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO COVAC 
INTERES. : ENEAS TOGNINI 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. INVIABILIDADE.  DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1.A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente 
às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória. 
(Súmula 393/STJ). 
2. O Tribunal de origem consignou que a aferição da ilegitimidade passiva em sede 
de exceção de pré-executividade demandaria dilação probatória. Nesse contexto, 
para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou expressamente 
consignado no acórdão atacado é necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o 
disposto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 13 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.151 - SP (2014/0057359-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SAMUEL CÂMARA 
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE CABRAL SANT'ANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : SOCIEDADE BÍBLICA DO BRASIL 
INTERES. : GUILHERMINO SILVA DA CUNHA 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO COVAC 
INTERES. : ENEAS TOGNINI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Samuel Câmara contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DISCUSSÃO SOBRE A 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, pois é possível, em exceção de 

pré-executividade a discussão acerca da ilegitimidade passiva. 

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.151 - SP (2014/0057359-8)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
INVIABILIDADE.  DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente 
às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória. 
(Súmula 393/STJ). 
2. O Tribunal de origem consignou que a aferição da ilegitimidade passiva em sede 
de exceção de pré-executividade demandaria dilação probatória. Nesse contexto, 
para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou expressamente 
consignado no acórdão atacado é necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o 
disposto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar a observância da Súmula 393/STJ e o 

óbice imposto pela Súmula 7/STJ.

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com o decidido pela Primeira 

Secção do STJ no julgamento do Recurso Repetitivo 1.110.925-SP, no qual assentou-se que não 

cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio que figura como 

responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à 

CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de 

sua responsabilidade tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida 

no âmbito dos embargos à execução. 

Nesse sentido, foi editada a Súmula 393 do STJ: “A exceção de pré-executividade é 

admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem 

dilação probatória.”

No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que a aferição da ilegitimidade 
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passiva em sede de exceção de pré-executividade demandaria dilação probatória. Nesse 

contexto, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou expressamente 

consignado no acórdão atacado é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em 

sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

A corroborar esse entendimento, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA.  ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.104.900/ES, MEDIANTE 
UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E NA 
RESOLUÇÃO 08/2008 do STJ.
[...]
3. Rever o entendimento do acórdão recorrido - de que, "In casu, não verifico, 
prima facie, a presença de tal espécie de prova" e descabe Exceção de 
Pré-Executividade por entender imprescindível dilação probatória - implica, como 
regra, reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
4. O reconhecimento, pelo Tribunal de origem, de que a resolução da 
controvérsia necessita de produção de prova impossibilita a utilização da defesa 
por Exceção de Pré-Executividade. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 
1.104.900/ES, sob o regime do art.
543-C do CPC.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1421897/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
SÚMULA 393/STJ. ILEGALIDADE DE MULTA ADMINISTRATIVA QUE 
ORIGINOU A CDA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Dispõe a Súmula 393/STJ: "A exceção de pré-executividade é admissível na 
execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória".
2. Atestar se as provas pré-constituídas são, ou não, suficientes para embasar o 
prosseguimento da exceção de pré-executividade é tarefa que não pode ser 
realizada em recurso especial, pois demandaria análise fático-probatória, 
providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 414.684/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE LEGITIMIDADE AD CAUSAM. 
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NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO DO ENTENDIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da Súmula 393/STJ, "A exceção de pré-executividade é admissível 
na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória." 

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem reconheceu a necessidade de 

dilação probatória para a comprovação da tese de ilegitimidade passiva ad 

causam. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 

como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 

na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 429.534/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 17/12/2013) (grifo nosso)

PROCESSO CIVIL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -  EXECUÇÃO DE 

CRÉDITOS DE ITBI - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO RECORRENTE - 

RECONHECIMENTO EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 

DESCABIMENTO - SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.104.900/ES, submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos, firmou entendimento de só admitir a exceção 
de pré-executividade quando não se fizer necessária a dilação probatória.

2. No caso dos autos, a instância de origem asseverou estar a matéria 

acerca da legitimidade do agravante para figurar no polo passivo de ação de 

cobrança do ITBI na dependência de apreciação mais aprofundada do 

conjunto fático-probatório. Incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
3. O agravo ataca decisão não fundamentada em precedente de recurso repetitivo, 
sendo injustificável a aplicação de multa do art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 63.483/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 16/09/2013) (grifo nosso)

O agravante não trouxe fundamento que pudesse infirmar a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0057359-8 AREsp 488.151 / SP

Números Origem:  0700001134  0700084307  11342007  200803000042283  325559  354413708  
680120070084307  700001134  700084307  8020831

PAUTA: 13/05/2014 JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAMUEL CÂMARA
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE CABRAL SANT'ANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : SOCIEDADE BÍBLICA DO BRASIL
INTERES. : GUILHERMINO SILVA DA CUNHA
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO COVAC
INTERES. : ENEAS TOGNINI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL CÂMARA
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE CABRAL SANT'ANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : SOCIEDADE BÍBLICA DO BRASIL
INTERES. : GUILHERMINO SILVA DA CUNHA
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO COVAC
INTERES. : ENEAS TOGNINI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
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Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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